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INDICAÇÃO Nº 020/2021
O Vereador que subscreve, no uso das suas atribuições que lhe conferem os artigos 100 e 101 do Regimento Interno desta casa, INDICA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
1. 
Que o executivo avalie o texto de lei proposto abaixo, e, envie para o legislativo projeto de lei criando auxilio de transporte aos agentes comunitários de saúde.
ANTEPROJETO DE LEI Nº04/2021.
Cria indenização de transporte aos Agentes Comunitários de Saúde.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com o Art.9º H da Lei Federal 11.350 de 2006 e Lei Federal 13.708 de 2018, indenizar custo de transporte dos agentes comunitários de saúde, e, tendo em vista a vigência da lei complementar 173/2020, incluir Meta e Prioridade para o ano de 2022 na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, para a partir do ano de 2022 implementar a referida indenização.

Art. 2°. Os ocupantes de emprego público de Agente Comunitário de Saúde receberão pago indenização de transporte por utilizarem veículo próprio para realizar as atribuições de seu emprego. Os que desempenham sua função na área rural do Município no valor de R$ 300,00(trezentos reais) mensais, e aos que atendem o perímetro urbano e arredores no valor de 150,00 (cento e cinquenta reais) mensais.

§ 1º Só haverá indenização de transporte mensal no período de efetivo trabalho;

§ 2º Durante o período de férias não receberá a indenização e não terá direito a décimo terceiro referente este valor;

§ 3º É vedada a incorporação do auxílio a que se refere este artigo aos vencimentos, à remuneração, ao provento ou à pensão.

§ 4º O agente deverá assinar um termo de responsabilidade, conforme anexo único, que o veículo utilizado se encontra em plenas condições de uso, e se responsabiliza por qualquer despesa referente ao uso e manutenção.

Art. 3° Essa lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2022.
JUSTIFICATIVA

Justifico a presente indicação por ser de extrema importância o trabalho dos agentes comunitários para saúde dos nossos munícipes. No entanto, as longas distâncias do nosso interior rural são empecilho para a boa execução dos serviços. Os elevados custos de locomoção incentivam visitas mais rápidas e mais espaçadas. 
Ressaltamos que a legislação federal já citada no texto de lei acima, permite a indenização de transporte, visto que os agentes de saúde necessitam realizar as atribuições inerentes ao seu cargo se locomovendo com veículo próprio. Pois como determina a Lei N° 13.595, de 05 de janeiro de 2018, em seu Artigo 9º Enciso 2° parágrafo “I- trinta horas semanais, para atividades externas de visitação domiciliar, execução de ações de campo, coleta de dados, orientação e mobilização, entre outras;”.
 
_____________________________________
JOAO PEDRO CAVALCANTE
Bancada do PDT.
 
________________________________________________________________________
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